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Resumo 

O objetivo deste estudo é verificar se pressões internas, representadas pela estrutura de 

governança corporativa das organizações, e pressões externas, representadas pelo ambiente 

institucional legal e pressões exercidas por acionistas e credores, influenciam a utilização de 

padrões de divulgação de informações socioambientais voluntárias (i.e., GRI) amplamente 

aceitos. A amostra é composta por 96 empresas e foi utilizada a técnica estatística da Regressão 

Logística para análise dos dados. Os resultados demonstraram que a estrutura de governança 

corporativa se apresenta como fator relevante para utilização desses padrões de divulgação. A 

presença de um mecanismo de governança associado à responsabilidade socioambiental exerce 

influência na utilização dos padrões isoladamente do conjunto de mecanismos que compõem a 

estrutura de governança. O ambiente institucional legal não se apresentou significativo, 

enquanto as pressões exercidas por credores e acionistas apresentaram-se relevantes na decisão 

de utilizar o padrão de divulgação em análise. Os resultados corroboram para a perspectiva da 

legitimação da Teoria Institucional. 

Palavras-chave: Responsabilidade socioambiental; Disclosure voluntário; Padrões de 

divulgação  

 

Abstract 

The aim of this study is to verify if internal pressures represented by the corporate governance 

structure of organizations, and external pressures represented by the legal institutional 

environment and pressures exerted from shareholders and creditors influence the use of 

voluntary social and environmental information disclosure standards (i.e., GRI) widely 

accepted. The sample consists of 96 companies and it was used the statistical technique of 

Logistic Regression for analyzing the data. The results showed that corporate governance 

structure is a relevant factor for the use of these disclosure standards. The governance 

mechanism presence associated to socio- environmental responsibility exerts influences on the 

use of standards isolated from the set of mechanisms that make up the governance structure. 

The legal institutional environment was not significantly presented, while the exerted pressures 

from creditors and shareholders were relevant on taking the decision to use the disclosure 

standard under analysis. The results corroborate with the Institutional Theory legitimacy 

perspective. 

Keywords: Social responsibility; Voluntary disclosure; Disclosure standards  

 

Resumen 

El objetivo de este estudio es verificar que las presiones internas, representados por la 

estructura de gobierno corporativo de las organizaciones, y la presión externa, representada 

por el entorno institucional legal y la presión de los accionistas y acreedores, influyen en el 

uso de la divulgación voluntaria de las normas de información socio ambiental (i.e. GRI ) 

ampliamente aceptado. La muestra se compone de 96 empresas y se ha utilizado la técnica 

estadística de regresión logística para analizar los datos. Los resultados mostraron que la 

estructura de gobierno corporativo se presenta como un factor relevante para el uso de estas 

normas de divulgación. La presencia de un mecanismo de gestión asociado con la 

responsabilidad socio ambiental influye en el uso de las normas de forma aislada del conjunto 

de mecanismos que componen la estructura de gobierno. El entorno institucional legal no 

aparecerá significativo, ya que la presión de los acreedores y accionistas tuvo que ser relevante 
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en la decisión de utilizar el estándar de información de la opinión. Los resultados corroboran 

el punto de vista de la legitimación de la Teoría Institucional. 

Palabras clave: Responsabilidad socio ambiental; Divulgación voluntaria; Normas de 

información  

 

1 Introdução 

 

Questões associadas à responsabilidade ambiental têm-se apresentado relevantes, apesar 

de não serem regulamentadas na maioria dos países. Apesar da não obrigatoriedade, várias 

empresas têm optado pela divulgação voluntária deste tipo de informação, tornando relevantes 

os estudos que focam os efeitos dos aspectos institucionais neste contexto (AHRENS; 

FILATOTCHEV; THOMSEN, 2011; LUO; LAN; TANG, 2012).  

Diversos são os fatores associados à divulgação de informações sobre a 

responsabilidade socioambiental corporativa - CSR. Cita-se a estrutura da governança 

corporativa, tamanho, setor, rentabilidade, idade (BARAKAT; PÉREZ; ARIZA, 2014).  

Filatotchev e Nakajima (2014) destacam que nos estudos que utilizam construtos relacionados 

à governança corporativa (i.e., disclosure), o framework principal-agente tem sido 

predominante. Desta maneira, eles sugerem que, ao se utilizar o princípio da supremacia dos 

acionistas, poucas são as oportunidades de se discutir políticas de engajamento de stakeholders 

ou o reconhecimento formal das demandas destes no conjunto de objetivos gerenciais. 

Baysinger e Hoskisson (1990) observaram que organizações com stakeholders 

conscientes das ações dos conselhos, e que têm investidores socialmente responsáveis, tendem 

a recorrer a mecanismos de governança que focam também a perspectiva estratégica (i.e., 

sustentabilidades de longo prazo; suporte aos stakeholders) e não apenas perspectivas 

financeiras de curto prazo, demonstrando, assim, que a composição da estrutura de governança 

pode alterar a opção de práticas e estratégias a serem adotadas.  

Conforme Ntim e Soobaroyen (2013), a Nova Teoria Institucional não tem sido aplicada 

com frequência em nível organizacional de análises que relacionam governança corporativa e 

responsabilidade socioambiental, sendo que esta aplicação é relevante considerando-se a rápida 

difusão global e/ou imposição de práticas relacionadas à CSR nas últimas décadas. 

Na Teoria Institucional, a perspectiva da legitimidade sugere algumas extensões para o 

entendimento das possíveis ligações entre governança corporativa, liderança responsável e 

CSR. Tal observação tem origem também no aumento da atenção ao papel global das 

instituições, como o Acordo Global das Nações Unidas, e processos de institucionalização de 

códigos de conduta e divulgação (i.e., Global Reporting Initiative – GRI) para negócios globais 

e suas cadeias de valores (FILATOTCHEV; NAKAJIMA, 2014). 

Para Filatotchev e Nakajima (2014) ainda não está claro como a exposição à lógica 

institucional múltipla (i.e., Acordo Global das Nações Unidas) afeta o processo de legitimação 

de práticas organizacionais e suas implicações para a governança e a responsabilidade 

socioambiental corporativa.  

A Global Reporting Initiative (GRI) é a estrutura conceitual mais conhecida para a 

divulgação voluntária da performance ambiental e social das organizações e tem sido 

institucionalizada com sucesso por fazer parte das rotinas e práticas operacionais de centenas 
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de empresas no mundo todo (BROWN; DE JONG; LESSINDRENSKA, 2009; LEVY; 

BROWN; DE JONG, 2009). 

Para Levy, Brown e de Jong (2010) o relatório GRI tem ganhado legitimidade difundida 

não apenas pela conformidade das organizações, mas também pela obtenção do reconhecimento 

oficial por agências governamentais e organizações multilaterais como as Nações Unidas.  

Considerando que a decisão de aplicar atividades relacionadas à CSR tem origem nas 

atividades dos conselhos e da alta gestão (HANIFFA; COOKE, 2005; MICHELON; 

PARBONETTI, 2012), e considerando também o ambiente institucional legal no qual a 

organização está inserida, o presente artigo pretende contribuir para a resposta da seguinte 

questão: aspectos da governança corporativa, a pressão exercida por credores e acionistas e 

o ambiente institucional legal influenciam a decisão organizacional de adotar o padrão de 

divulgação da GRI para relatórios socioambientais?   

Desta maneira, o presente estudo objetiva verificar se (i) a adoção de estrutura de 

governança corporativa mais próxima às indicações de boas práticas, bem como com a presença 

de um comitê relacionado à sustentabilidade e (ii) as pressões externas de credores, acionistas 

e do ambiente institucional influenciam a decisão pela utilização do padrão de relatório GRI 

para a divulgação de práticas associadas à CSR. 

Assim, pretende-se discutir possíveis fatores que levam à utilização do padrão GRI de 

divulgação de informações socioambientais por uma perspectiva de legitimidade a partir da 

Teoria Institucional.  

 

2 Teoria Institucional 

 

O conceito de “instituições” geralmente se refere às crenças, normas, e práticas 

socioeconômicas aceitas como as práticas de educação, legislação, política, religião e trabalho 

(JUDGE; DOUGLAS; KUTAN, 2008). 

Tais instituições podem ser formais (i.e., legislação e regulamentação) ou informais (i.e., 

normas e convenções), sendo que as instituições econômicas têm foco na determinação dos 

motivos que levam os membros de uma sociedade a engajar-se em determinada atividade 

econômica (JUDGE; DOUGLAS; KUTAN, 2008; NTIM; SOOBAROYEN, 2013). 

Conforme Ahrens, Filatotchev e Thomsen (2011), duas linhas principais da Teoria 

Institucional moldam as pesquisas atuais, sendo que uma se refere à ciência política e 

econômica fundamentada no trabalho de North (1990), e outra linha fundamentada na 

sociologia e teoria organizacional, ilustrada no trabalho de Dacin, Goodstein e Scott (2002). 

A abordagem da ciência política e econômica assume que as ações estratégicas dos 

gestores e organizações são resultado de ‘cálculos’ estratégicos que promovam ganhos nas 

transações, enquanto na segunda abordagem o comportamento organizacional e individual 

tende a ser direcionado menos por regras e procedimentos formais, e mais por questões sociais 

que estruturam os significados que guiam a tomada de decisão (AHRENS; FILATOTCHEV; 

THOMSEN, 2011). 

Diferentemente da abordagem econômica fundamentada na eficiência econômica e 

maximização dos interesses próprios pela competição por recursos, na abordagem sociológica 

é sugerido que existe a procura pela legitimação social ou a aprovação pelo direito de existir, 

sendo a legitimação vista como um motivo relacional, uma vez que é considerada a percepção 

de como as ações da firma são percebidas pelos demais indivíduos (AGUILERA et al.; 2007; 

NTIM, SOBAROYEN, 2013). 
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A nova economia institucional enfatiza três níveis de análise: instituições sociais ou 

globais, estruturas de governança e atores, sendo que cada uma destas pode afetar e ser afetada 

por forças de difusão e/ou imposição de normas e práticas institucionais, tendo os atores dos 

três níveis ações recíprocas que criam similaridades na estrutura e, portanto, na ação (DACIN; 

GOODSTEIN; SCOTT, 2002; JUDGE; LI; PINSKER, 2010; NTIM; SOBOROYENM, 2013). 

Um dos recursos fundamentais das organizações econômicas está em reter ou ganhar o 

direito de existir e a legitimidade de suas operações, sendo que tal legitimidade existe se o 

sistema de valores da organização está em consonância com o sistema social mais amplo 

(SUCHMAN, 1995). 

Desta maneira, a capacidade da organização de atingir a aceitação social está associada 

às suas habilidades de demonstrar responsabilidade moral e/ou relacional sobre valores de 

ordem maior, sobre os interesses dos stakeholders e sobre as expectativas sociais, já que o 

principal meio para se obter legitimidade está em aceitar as normas, regras, convenções e 

práticas institucionais nas operações da organização (AGUILERA et al., 2007; DIMAGGIO; 

POWELL, 1983). 

Conforme Filatotchev e Nakajima (2014), pela perspectiva da Teoria Institucional as 

instituições regulamentadoras, normativas e cognitivas impõem pressões nas organizações para 

competirem não apenas por eficiência econômica, mas também leva as organizações a estar em 

conformidade com o comportamento social esperado e com as demandas dos variados grupos 

de stakeholders. 

Nos termos de Suchman (1995), tal legitimidade pode ser entendida como a percepção 

generalizada de que as ações de uma entidade são desejáveis, adequadas e apropriadas aos 

sistemas de normas, valores, crenças e definições. 

 

2.1 Teoria Institucional e Responsabilidade Socioambiental Corporativa 

 

As questões relacionadas à responsabilidade socioambiental (i.e., CSR) têm se tornado 

um tópico difuso na literatura de negócios. Apesar da abordagem que observa o papel das 

instituições não ter sido considerada com frequência, ela foi observada apenas a partir de 

meados dos anos 2000 (BRAMMER; JACKSON; MATTEN, 2012). 

Aguilera et al. (2007) destacam que recentes desenvolvimentos teóricos sugerem que o 

crescimento substancial em atividades relacionadas à CSR pode ser explicado pelo contexto e 

pela teoria institucional, por meio de análises das motivações instrumentais, relacionais e 

morais, tanto no nível individual como no organizacional, nacional e transnacional. 

Brammer, Jackson e Matten (2012) argumentam que, ao invés de analisar a CSR 

puramente como uma ação voluntária, a Teoria Institucional sugere que a CSR seja colocada 

num campo mais amplo da governança econômica, caracterizada por diferentes modos, 

incluindo aspectos de mercado, de regulamentação governamental, ou ainda estabelecidas por 

formas coletivas de autorregulação. 

Para Ntim e Soobaroyen (2013) a nova Teoria Institucional sugere que forças 

institucionais (i.e., econômica, política e social) podem interagir facilitando, limitando e/ou 

difundindo as práticas corporativas, sendo demonstrado na literatura que estes antecedentes 

institucionais têm origem na legitimação moral ou relacional e na eficiência instrumental. 
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Os autores sugerem que pressões institucionais regulamentadoras podem impor que 

unidades econômicas ajam em conformidade com o comportamento social e os padrões 

internacionais esperados, uma vez que tal conformidade pode aumentar a legitimidade e a 

aceitação social. 

Neste sentido, Aguilera et al. (2007) argumentam que a conformidade com as boas 

práticas de CSR, na forma de maior nível de divulgação destas informações, pode facilitar a 

congruência dos objetivos e normas corporativos com aqueles da sociedade, aumentando, 

assim, a legitimidade organizacional. 

Os autores argumentam ainda que, similarmente, a necessidade de manter boas relações 

com diversos stakeholders, também no sentido de aumentar a legitimidade corporativa, pode 

influenciar os atores econômicos a exercer ou mimetizar um comportamento social aceito. 

Desta maneira, Freeman e Reed (1983) destacam que o envolvimento em atividades de 

CSR por parte da corporação pode, estrategicamente, aumentar a legitimidade organizacional 

por fazer com que a organização ganhe suporte de stakeholders que possivelmente exerçam 

algum poder sobre as organizações, como governantes, políticos, acionistas e sindicatos. 

Complementarmente, Ntim e Soobaroyen (2013) argumentam que a perspectiva da 

eficiência, ou perspectiva instrumental da nova Teoria Institucional, prevê que pressões 

institucionais regulamentares, cognitivas e normativas podem fazer com que as organizações 

concorram por recursos críticos para assegurar os interesses dos acionistas e maximizar a 

performance. 

Conforme os autores supracitados, os investimentos em atividades socialmente 

responsáveis podem aumentar a eficiência por reduzir custos econômicos, sociais, ambientais 

e políticos, mas também por aumentar o acesso a recursos críticos como recursos financeiros, 

contratos, mão-de-obra, e gestão de habilidades relevantes para a organização. 

Filatotchev e Nakajima (2014) argumentam que as diferenças dos contextos culturais e 

institucionais também têm implicações relevantes na escolha da abordagem estratégica 

relacionada à CSR, uma vez que afetam a percepção dos líderes a respeito da legitimidade dos 

grupos de stakeholders. 

Neste sentido, Deegan (2002) destaca que a literatura provê evidências de que o reporte 

social e ambiental da corporação é motivado pelo desejo dos gestores de legitimar vários 

aspectos de sua organização, o que é uma estratégia de grande valorização dela. 

Filatotchev e Nakajima (2014) argumentam que as pesquisas contendo o tripé 

instituições, pressões e firma sugerem que esta perspectiva deve ter implicações para a 

governança corporativa e suas associações com uma liderança responsável e estratégias 

relacionadas à CSR. 

Para os autores, a questão moral e a legitimidade relacional devem levar a mudanças 

nas práticas e processos de governança corporativa, como a adoção de um comitê associado à 

sustentabilidade, incorporando, assim, mecanismos associados aos stakeholders em sua 

estrutura formal de governança. 

 

2.2 Governança corporativa pela abordagem institucional 

 

Conforme Ahrens, Filatotchev e Thomsen (2011), uma fatia desproporcional da 

literatura empírica sobre governança corporativa tem sido estruturada nos termos da Teoria da 

Agência, sendo exploradas as diferentes ligações entre práticas de governança corporativa e a 

performance das organizações. 
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Apesar da relevância desses estudos, Judge (2009) destaca que a Teoria da Agência 

apresenta algumas limitações como a não consideração do contexto ambiental, limitando seu 

poder explicativo em ambientes que não são anglo-saxões e em países em desenvolvimento. 

Por sua vez, Filatotchev e Boyd (2009) colocam a perspectiva de agência como limitada por 

não considerar os interesses das demais partes com que a organização se relaciona.  

Conforme argumentado por Ahrens, Filatotchev e Thomsen (2011), fatores 

institucionais podem ajudar a explicar ambiguidades associadas a diferentes fatores de 

governança, como propriedade concentrada e controle familiar.  

Neste sentido, Filatotchev e Nakajima (2014) argumentam que, ao se considerar a 

Teoria da Agência, a eficiência de vários mecanismos de governança corporativa é estudada a 

partir da perspectiva de acionistas que investem recursos e visam o máximo retorno de seus 

investimentos, tendo a governança corporativa apenas o papel de monitorar as decisões da 

gestão. 

A partir da abordagem institucional, argumenta-se que os aspectos "estruturais" de boa 

parte das pesquisas em governança corporativa, como legislação, regras, normas etc., ou o 

ambiente institucional no qual a pesquisa é desenvolvida, podem impactar seu resultado uma 

vez que este contexto deve influenciar aspectos da governança, como a natureza da propriedade 

e o envolvimento dos conselhos (AHRENS; FILATOTCHEV; THOMSEN, 2011).  

Observa-se que estudos prévios sobre padrões de governança têm focado 

exclusivamente no contexto institucional norte-americano, apesar da possível dificuldade de 

empresas de países emergentes cumprirem certos requerimentos mais acirrados relativos à 

transparência, propriedade e funcionamento do conselho, presentes no sistema econômico de 

países desenvolvidos, demonstrando a relevância de se considerar o ambiente institucional no 

qual a pesquisa está sendo desenvolvida (WRIGHT et al., 2005; AHRENS; FILATOTCHEV; 

THOMSEN, 2011).  

De forma a corroborar com a perspectiva de influência do ambiente, Hoskisson, Yiu e 

Kim (2004) observam que em sociedades de direito comum investidores tendem a assumir mais 

riscos e a utilizar mecanismos de controle do tipo arms-length, uma vez que a Corte pode ser 

acionada caso os membros dos conselhos e gestores não ajam em função de seus interesses. Já 

nos países que utilizam o sistema de direito civil, os investidores tendem a recorrer às redes, 

sendo caracterizada uma governança de relações.  

Além das questões legais, é sugerido que as diferenças no sistema nacional de 

governança também sejam determinadas por fatores culturais e históricos, como o 

envolvimento de stakeholders e reputação. Apesar deste tipo de pesquisa não focar 

especificamente em problemas de processos de governança, são identificados fatores 

institucionais importantes que podem afetar a eficácia e a eficiência da governança corporativa 

(AHRENS; FILATOTCHEV; THOMSEN, 2011). 

 

2.3 Legitimidade, governança corporativa e divulgação de informações socioambientais 

 

Diversas estruturas organizacionais formais advêm de reflexões sobre regras 

institucionais racionalizadas. Assim, as regras institucionais funcionam como símbolos que as 
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organizações incorporam, ganhando legitimidade, recursos, estabilidade e aumento do 

prospecto de sobrevivência (MEYER; ROWAN, 1977). 

Conforme Meyer e Rowan (1977), as estruturas organizacionais da sociedade moderna 

são originadas em contextos altamente institucionalizados, permitindo que novas organizações 

surjam considerando o contexto existente, e também fazendo com que aquelas que já existem 

incorporem práticas e procedimentos predominantes e institucionalizados na sociedade. 

Os autores supracitados argumentam que as organizações que agem desta maneira 

aumentam sua legitimidade e sobrevivência, independentemente da eficácia imediata das 

práticas e procedimentos adquiridos. Assim, a estrutura formal da organização, representada 

pelo diagrama das atividades, departamentos, cargos, processos e programas associados às 

práticas e objetivos organizacionais, reflete não apenas as demandas de suas atividades, mas 

também o ambiente institucional no qual estão inseridas. 

Para Aguilera et al. (2008), a relação entre governança corporativa e CSR pode ser 

analisada pelo efeito causado pelas ações dos gestores corporativos que fazem parte da estrutura 

formal organizacional e participam do processo de tomada de decisão. 

As ações e decisões desses gestores permeiam a estrutura formal de governança 

representada pelo conjunto de mecanismos e práticas que objetivam garantir que eles ajam de 

maneira a proteger, gerar e distribuir a riqueza investida na organização por e para os acionistas 

e stakeholders (AGUILERA et al., 2008; FILATOTCHEV; NAKAJIMA, 2014). 

De forma a corroborar, Aguillera e Jackson (2003) destacam a ênfase da pesquisa em 

governança corporativa no papel dos gestores no processo de tomada de decisão inserido na 

estrutura de mecanismos de governança, além do processo de prestação de contas às partes 

interessadas.  

De Graaf e Stoelhorst (2013) argumentam que o processo de prestação de contas pode 

ser considerado um dos resultados da estrutura de governança, incluindo a divulgação de 

informações voluntárias (i.e., práticas e políticas de divulgação de informações 

socioambientais). 

Além das informações divulgadas terem a função de prestação de contas, Cho e Patten 

(2007) alegam que as organizações tendem a legitimar suas atividades por meio de divulgações 

discricionárias a fim de alterar a percepção do público sobre suas atividades.  

No contexto da divulgação ambiental, a gestão tende a afirmar que suas operações não 

causam danos ao ambiente, fato que pode não ser necessariamente verdade ou pode não ser 

percebido como verdade (LIAO et al., 2015), podendo ser relevante a forma de sinalização de 

informações voluntárias. 

Conforme Brown, de Jong e Levy (2009), nas duas últimas décadas o número e a 

popularidade dos códigos de conduta têm aumentado, incluindo os códigos produzidos por 

empresas individuais, associações, organizações intergovernamentais e pela colaboração entre 

partes de interesses diversos, como o Acordo das Nações Unidas, os Princípios de Ceres e a 

OECD, uma vez que as orientações contidas nestes códigos se apresentam como uma forma de 

legitimidade e visibilidade das organizações. 

 

2.4 Global Reporting Initiative - GRI 

 

A Global Reporting Initiative (GRI) é a estrutura conceitual mais conhecida para a 

divulgação voluntária da performance ambiental e social das organizações e tem sido 

institucionalizada com sucesso por fazer parte das rotinas e práticas operacionais de centenas 
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de empresas no mundo todo (BROWN; DE JONG; LESSINDRENSKA, 2009; LEVY; 

BROWN; DE JONG, 2009). 

Para Levy, Brown e de Jong (2010) o relatório GRI tem ganhado legitimidade difundida 

não apenas pela conformidade das organizações, mas também pela obtenção do reconhecimento 

oficial de agências governamentais e organizações multilaterais como as Nações Unidas.  

A Global Reporting Initiative – GRI é uma organização internacional sem fins 

lucrativos que atua na área relacionada à sustentabilidade, com o objetivo de promover a 

utilização de relatórios sobre este aspecto, como forma de tornar as organizações mais 

sustentáveis e contribuir para o desenvolvimento também sustentável (GRI, 2014). 

Deegan (2002) destaca que a literatura provê evidências de que o reporte social e 

ambiental da corporação é motivado pelo desejo dos gestores de legitimar vários aspectos de 

sua organização, sendo uma estratégia de grande valorização da mesma. 

A publicação dos relatórios pode ser considerada uma boa prática que enfatiza o valor 

de integrar a sustentabilidade como estratégia de negócio e de gestão fundamental, sendo esta 

uma fronteira para a competitividade. Ainda, tal prática responde às necessidades de melhorias 

na transparência corporativa tanto para recuperar a confiança no setor privado quanto para atrair 

investimentos, que são cada vez mais orientados por fatores ambientais, sociais e de governança 

(GRI, 2014). 

 

2.5 Relatório de Sustentabilidade 

 

De acordo com a GRI (2014), um relatório de sustentabilidade tem o objetivo de reportar 

os impactos econômicos, ambientais e sociais causados pelas atividades diárias das empresas e 

organizações, além de apresentar seus valores e modelo de governança. 

A estrutura proposta pela estrutura conceitual da GRI inclui orientações para reporte, 

orientações para os setores e outros recursos, promovendo a transparência e a prestação de 

contas, fatores que podem construir a confiança das partes interessadas (stakeholders) na 

organização por meio de métricas e sistemas para mensurar e reportar impactos relacionados à 

sustentabilidade e à performance das organizações. 

O desenvolvimento da estrutura de relatório proposta pela GRI, anteriormente chamada 

Coalition for Environmentally Responsible Economies (CERES), contou com a participação de 

especialistas de empresas, da sociedade civil e do movimento sindical, que resultou nas 

diretrizes divulgadas pelos relatórios denominados Guidance, que está na quarta versão (GRI, 

2014).  

Também na quarta versão é possível verificar o processo a ser adotado pela organização 

na tomada de decisão consistente com os princípios de reporte, que são divididos em dois 

grupos: princípios para definição do conteúdo a ser relatado, e princípios que definem a 

qualidade do reporte (GRI, 2013). 

No que se refere aos padrões de divulgação, a organização destaca dois tipos: os padrões 

gerais e os padrões específicos. Os padrões gerais são compostos por itens acerca da estratégia 

e análise, perfil organizacional, identificação de aspectos materiais e suas fronteiras, 

engajamento dos stakeholders, perfil do relatório, governança, ética e integridade (GRI, 2013). 
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Já os padrões de divulgação específicos dizem respeito às categorias com informações 

econômicas, ambientais e sociais, sendo a última categoria subdividida em práticas trabalhistas 

e adequação no ambiente de trabalho, direitos humanos, sociedade e responsabilidade sobre a 

forma como o produto afeta os stakeholders e os consumidores.  

Tais informações objetivam refletir os impactos gerados pela organização nos itens 

considerados, contribuindo para a avaliação e a tomada de decisão das partes que se relacionam 

com a empresa (GRI, 2014). O quadro 1 apresenta os padrões específicos e suas categorias para 

análise. 

 
Quadro 1 – Padrões específicos de divulgação considerados nas orientações da GRI 

Categoria Sub-categorias Aspectos da GRI considerados para divulgação 

Econômica - 
Performance econômica; Presença no mercado; Impactos 

econômicos indiretos; Práticas de compra. 

Ambiental - 

Materiais; Energia; Água; Biodiversidade; Emissões; Efluentes e 

resíduos; Produtos e serviços; Conformidade; Transporte; Overall 

(informa o total de gastos em proteção ambiental); Avaliação 

ambiental do fornecedor; Mecanismos para reclamações 

ambientais. 

Social 

Práticas trabalhistas 

e adequação no 

ambiente de 

trabalho 

Número de empregos e rotatividade; Relação empregados-gestão; 

Saúde ocupacional e segurança; Treinamento e educação; 

Diversidade e oportunidades igualitárias; Remuneração igualitária 

para homens e mulheres; Avaliação dos fornecedores para 

práticas de trabalho; Mecanismos para reclamações de práticas 

trabalhistas. 

Direitos humanos 

Investimento; Não discriminação; Liberdade de associação e 

coletividade; Trabalho infantil; Trabalho forçado ou obrigatório; 

Práticas de segurança; Incidentes envolvendo direitos de pessoas 

naturais da região; Avaliação referente aos direitos humanos na 

cadeia de suprimento; Mecanismos para reclamações envolvendo 

direitos humanos. 

Sociedade 

Comunidade local; Comunicação e treinamento em 

procedimentos e práticas anticorrupção; Políticas públicas; 

Comportamento não competitivo; Conformidade; Avaliação sobre 

os impactos gerados pelos fornecedores na sociedade; 

Mecanismos para reclamações sobre impactos na sociedade. 

Responsabilidade 

pelo produto 

Saúde e segurança do consumidor; Informações disponíveis no 

rótulo do produto; não conformidade com regulamentações e 

códigos voluntários sobre comunicação com o mercado; 

Privacidade do consumidor; Conformidade com a regulamentação 

vigente. 

Fonte: adaptado de G4 sustainability reporting guidelines (GRI, 2013) 

 

2.6 Desenvolvimento dos argumentos 

 

Gray, Kouhy e Lavers (1995) destacam que as questões relacionadas à CSR não estão 

consagradas na legislação corporativa, tendo como resultado a prática não sistematizada, além 



Pressões internas e externas na utilização de padrões de divulgação de informações socioambientais amplamente 

aceitos: uma análise sobre estrutura de governança corporativa, ambiente institucional e a perspectiva de 

legitimação

 

 

13 ISSN 2175-8069, UFSC, Florianopolis, v. 14, n. 31, p. 03-25, jan./abr. 2017 

 
 

da falta de reconhecimento e definição universal. Deegan (2002) argumenta que, na perspectiva 

da legitimidade, considera-se que a sobrevivência de uma organização é ameaçada caso a 

sociedade perceba que ela quebrou o contrato social.  

Dada a dificuldade de se mensurar a performance ambiental das organizações em geral 

(LUO; TANG, LAN; 2013), a estrutura proposta pela GRI é utilizada neste trabalho como uma 

proxy para que seja observada a propensão em divulgar as informações sobre responsabilidade 

socioambiental como fator que promove a legitimidade pelo fato de ser um padrão de 

divulgação amplamente aceito, mas não obrigatório. 

Luo, Tang e Lan (2013) argumentam que os gestores não são pressionados apenas por 

questões externas mas também internas na decisão de divulgação de informações de CSR, sendo 

que estas questões podem ter origem em vários fatores culturais e institucionais como a tradição 

do setor, a filosofia da gestão, a estrutura organizacional e a expertise. Para os autores, na 

ausência de requerimentos legais obrigatórios, a decisão de divulgar é resultado da análise do 

custo-benefício. 

Se uma firma opta por melhorar seu sistema de governança corporativa, esta tende a agir 

em função da racionalidade financeira, enquanto aquela que investe também em 

fundamentações sociais está provavelmente motivada pelo racional complexo que envolve 

argumentos socioambientais (GIRERD-POTIN; JIMENEZ-GARCÈS; LOUVET, 2014). 

Neste mesmo sentido, Ntim e Soobaroyen (2013) observaram que as corporações com 

governança corporativa mais completa tendem a possuir uma agenda social mais responsável, 

sendo tal argumento fundamentado também nas evidências de que boas práticas e estruturas de 

governança estão associadas ao melhor monitoramento. 

Para eles, do ponto de vista da nova teoria institucional, a adoção de boas práticas de 

governança corporativa e de práticas associadas à divulgação de informações socioambientais 

(CSRD) pode promover a legitimidade das estruturas e operações corporativas pela melhor 

reputação da organização.  

Conforme Jamali et al. (2008), a governança corporativa tem sido teorizada como uma 

dimensão, um pilar ou complemento das práticas de CSRD. Para os autores, a ligação entre 

governança corporativa e CSRD torna-se mais visível quando é utilizada uma concepção mais 

ampla de governança que não requer apenas honestidade, transparência e prestação de contas, 

mas também responsabilidade com os demais stakeholders. 

Sobre a interação entre o sistema de governança e o ambiente institucional, Ahrens, 

Filatotchev e Thomsen (2011) destacam que a perspectiva denominada “law and economics” 

tem como pressuposto que diferentes países apresentam diferentes sistemas de governança que 

levam a diferenças na natureza e extensão dos problemas de agência em nível organizacional, 

ligando, assim, as diferenças institucionais às tradições legais que sustentam as leis corporativas 

em diferentes economias. 

Conforme Hall e Gingerich (2009), diferenças no sistema nacional de governança 

podem também ser conduzidas por fatores culturais e históricos como o envolvimento dos 

stakeholders, considerações sobre reputação, e não apenas pelo âmbito legal.  

Estudos recentes que combinam as teorias de Agência e Institucional têm demonstrado 

que diferenças nas instituições nacionais podem impactar a efetividade do nível de governança 

corporativa diferentemente de abordagens anteriores, nas quais a Teoria de Agência era 
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caracterizada como universal e poderia ser aplicada em diferentes contextos da mesma maneira 

(AHRENS; FILATOTCHEV; THOMSEN, 2011).  

Os autores destacam que nos estudos em “law and economics” têm sido cada vez mais 

argumentado que a efetividade dos mecanismos de governança corporativa deve diferir de país 

para país e é moderado pelas características institucionais do sistema econômico.  

Considerando o aspecto das pressões externas, Luo, Lan e Tang (2012) desenvolvem 

seu trabalho tendo a hipótese de que a divulgação sobre informações relacionadas à emissão de 

carbono está associada a pressões sociais, do mercado financeiro, econômicas, regulatórias e 

institucionais, que geram incentivos para divulgação e a utilização de políticas de relacionadas 

a este aspecto. 

Os autores destacam que a pressão do mercado financeiro tem origem por parte dos 

acionistas e credores para os quais os gestores devem prestar contas, sendo que a falha na 

divulgação da informação pode ser percebida como resultante em maior assimetria de 

informação entre gestão e fornecedores de capital, aumentando, assim, o custo de capital (LUO; 

LAN; TANG, 2012). 

Considerando-se os argumentos fundamentados na Nova Teoria Institucional sobre a 

legitimidade como recurso fundamental para sobrevivência de longo prazo das organizações e 

que esta legitimidade tem origem na aceitação de normas, convenções, regras e práticas 

corporativas (DIMAGGIO; POWELL, 1983; SUCHMAN, 1995), argumenta-se que a adoção 

de práticas de divulgação de CSR amplamente aceitas pode promover a legitimidade da 

organização. 

Considerando a difundida aceitação do padrão de relatório GRI (LEVY; BROWN; DE 

JONG, 2010), e em consonância com a literatura sobre governança corporativa e ambiente 

institucional, são analisadas três hipóteses neste trabalho: 

H1: A estrutura da governança corporativa das organizações influencia a decisão de se 

utilizar o padrão de relatório GRI para divulgação de informações socioambientais. 

H2: Organizações com mecanismos de governança diretamente relacionados com 

responsabilidade socioambiental tendem a utilizar o padrão GRI. 

H3: O ambiente institucional também influencia a decisão dos gestores de utilizar o 

relatório GRI. 

 

3 Metodologia 

 

3.1 Amostra e coleta de dados 

 

A amostra foi selecionada a partir das 100 (cem) maiores empresas do banco de dados 

Economática®, classificadas em ordem decrescente pelo valor de seus ativos no final de 2013. 

No momento da coleta dos dados nos sites das empresas, algumas delas tinham sido compradas 

ou não disponibilizavam todos os dados necessários, reduzindo a amostra para 96 empresas. 

Corrar et al. (2007) destacam que, apesar de não haver consenso na literatura a respeito 

da quantidade de observações, são indicadas 30 (trinta) para cada parâmetro avaliado. 

Considerando que são abordados 3 (três) parâmetros (i.e., pressões internas, pressões externas 

e ambiente institucional), optou-se por utilizar 100 (cem) empresas, esperando-se a 

possibilidade de fatores que poderiam diminuir a amostra no momento da coleta de dados (i.e., 

missing values). 
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Outro aspecto considerado na opção da amostra se refere ao porte das empresas. 

Entende-se que aquelas com maiores ativos demandam, naturalmente, maior aplicação de 

recursos originados de credores e acionistas, agentes econômicos estes que estão diretamente 

relacionados a 2 (dois) construtos deste trabalho. 

As empresas selecionadas têm sede em 5 (cinco) países: Estados Unidos, Brasil, 

Colômbia, México e Chile. Os dados referentes à governança corporativa foram coletados nos 

sites de cada organização, enquanto os dados que refletem a pressão dos acionistas e credores 

foram retirados do Economática®.  Para análise do ambiente institucional, foram utilizados os 

dados do Worldwide Governance Indicators (WGI). 

 

 

3.2 Construtos e variáveis 

 

Conforme Aguilera et al. (2007), o fato de as organizações fazerem parte de diferentes 

sistemas nacionais dará a elas diferentes graus de pressões internas e externas para se 

comprometerem com iniciativas de responsabilidade social.  

Neste sentido, o presente trabalho analisa as pressões internas pela perspectiva da 

governança corporativa, e pressões externas representadas pela pressão exercida por acionistas, 

credores e ambiente institucional legal, conforme Quadro 2. 

As variáveis que representam a estrutura de governança corporativa foram analisadas 

como aspectos relacionados às pressões internas para utilização de padrões de divulgação 

amplamente aceitos, enquanto a pressão exercida por acionistas, credores e ambiente 

institucional está ligada a motivações externas. As variáveis utilizadas foram selecionadas a 

partir da revisão de literatura. Abaixo seguem as motivações para tal escolha. 

 
Quadro 2 – Construtos, variáveis e forma de mensuração 

Construto Variável Forma de mensuração 

Utilização de padrão de 

divulgação amplamente 

aceito 

GRI 

Variável dicotômica – se utiliza padrões de 

divulgação GRI, então 1; se não utiliza, então 

0 

 
Nível de independência do 

conselho 

Mensurado pela proporção entre número de 

conselheiros independentes em relação ao 

tamanho do conselho 

Pressões internas: 

composição da estrutura de 

governança 

  

  

Comitê de auditoria - COMAUD 
Variável dicotômica – se tem comitê de 

auditoria, então 1; se não tem, então 0  

Auditoria externa 
Variável dicotômica – se tem auditoria 

externa, então 1; se não tem, então 0 

Comitê relacionado a 

reinvestimento na comunidade, 

sustentabilidade, políticas 

Variável dicotômica – se tem comitê 

relacionado à CSR, então 1; se não tem, então 

0  
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públicas ou relacionados - 

COMCSR 

Pressões externas 

relacionadas diretamente às 

organizações 

Pressão exercida pelos acionistas 

- ACI 

Mensurado pela proporção do montante de 

recursos captados junto a acionistas 

Pressão exercida pelos credores - 

CRED 

Mensurado pela proporção do montante de 

recursos captados junto a credores 

Pressões externas do 

ambiente institucional legal 

do país 

WGI World Governance Indicator 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Independência do conselho - A OECD (2004) enfatiza o conselho mais independente 

como uma boa prática de governança corporativa. Diretores independentes são percebidos 

como uma ferramenta para monitorar o comportamento da gestão, aumentando a probabilidade 

de divulgação de informações de maneira voluntária (FAMA; JENSEN, 1983; ROSENSTEIN; 

WYATT, 1990).  

Em se tratando especificamente de questões socioambientais, Liao, Luo e Tang (2015) 

observaram que diretores independentes demonstram maior tendência à transparência 

ecológica. Choudhary, Schloetzer e Sturgess (2013) também verificaram a relação positiva 

entre conselheiros independentes e qualidade da divulgação. 

Eng e Mak (2003) utilizam como proxy o número de diretores independentes a fim de  

verificar a relação entre a composição dos conselhos e a divulgação voluntária. Os autores 

observaram que a composição do conselho afeta o nível de divulgação.  

Gul e Leung (2004) observaram que a presença de diretores independentes (i.e., não 

executivos) modera a relação entre a dualidade do CEO (i.e., CEOs que servem também como 

conselheiros), e as questões relacionadas ao disclosure corporativo. 

Auditoria externa - A OECD (2004) destaca que a garantia da integridade do sistema 

de reporte contábil e financeiro de uma organização, incluindo auditores independentes, bem 

como a conformidade com a lei e padrões relevantes, estão entre as funções a serem 

desempenhadas pelos conselhos. 

Kuasirkun e Sherer (2004) observaram que as organizações não oferecem informações 

detalhadas sobre os impactos de suas atividades e ações no meio ambiente e, por muitas vezes, 

tais informações não são auditadas. Para eles, existe dificuldade por parte dos investidores e do 

público para adquirir conhecimento suficiente sobre a exata maneira que as atividades da 

organização impactam o ambiente e a comunidade. 

Comitê de auditoria - Ho e Wong (2001) observaram que a existência de um comitê 

de auditoria é significativa e positivamente relacionada à extensão de divulgação voluntária. 

Dentre as funções do comitê de auditoria destaca-se a promoção de maior qualidade das 

informações financeiras e dos sistemas de controle, sendo percebido como umas das questões 

associadas à qualidade da governança (COLLIER, 1993). 

Barako, Hancock e Izan (2006) verificaram que a presença do comitê de auditoria está 

associada ao maior nível de divulgação voluntária. Yu (2013) e Agrawal e Chadha (2005) 

observaram que a incidência de fraudes e manipulação de resultados é menor em organizações 

nas quais o conselho inclui diretores independentes e comitês de auditoria. 
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Comitê de responsabilidade socioambiental – Fransen (2012) analisa a evolução de 

formas voluntárias de regulamentação privada para questões sociais e ambientais, com foco nas 

diferentes formas de governança e suas iniciativas voltadas para o negócio, e aquelas voltadas 

para os vários stakeholders.  

O autor destaca que as estruturas de governança que não têm representatividade dos 

stakeholders desestabilizam os programas que envolveriam diversos stakeholders, reforçando 

a perspectiva da relevância de comitês relacionados a assuntos específicos. Desta maneira, é 

argumentado que diferenças no modelo interno de governança afetarão a operação global de 

governança social e/ou ambiental. Liao, Luo e Tang (2015) demonstram que a presença de um 

comitê relacionado à sustentabilidade ambiental está associada à maior tendência à 

transparência em questões relacionadas à CSR. 

Pressões externas: exercidas pelos acionistas, credores e ambiente institucional 

legal – Luo, Lan e Tang (2012) observaram que os acionistas de grandes empresas tendem a 

desempenhar menor influência na divulgação de assuntos relacionados à responsabilidade 

ambiental. Em relação à influência por parte dos credores, Barako, Hancock e Izan (2006) 

destacam que grandes empresas tendem a divulgar mais informações voluntariamente, podendo 

seus credores impactar as decisões sobre o reporte. 

Por sua vez, Liao, Luo e Tang (2015) destacam que a divulgação de resultado tende a 

ser significativamente associada às pressões governamentais sobre o assunto, enquanto os 

credores e acionistas tendem a exercer menor pressão por este tipo de informação. 

Em se tratando do ambiente institucional legal, Witt e Redding (2012) sugerem que a 

percepção dos executivos de alto escalão sobre o propósito da firma e o significado da 

responsabilidade social varia de acordo com os contextos culturais e institucionais. De forma 

consonante à Barakat, Pérez e Ariza (2014), foi utilizado como proxy para o ambiente 

institucional legal o índice Worldwide Governance Indicators, projeto de longa duração com 

índices de governança de mais de 200 países. 

 

4 Análise dos Resultados 

 

Em função de a presente pesquisa ter como variável dependente a utilização (ou não) do 

padrão GRI como ferramenta de legitimação, faz-se relevante a utilização de uma técnica 

estatística por meio da qual seja possível ‘predizer ou explicar valores de uma variável binária 

em função de valores conhecidos de outras variáveis’ (CORRAR et al., 2007, p. 297). 

Para estimação dos modelos, consideraram-se as seguintes variáveis: presença/ausência 

de auditoria externa; presença/ausência de comitê de auditoria; nível de independência do 

conselho; presença/ausência de comitê relacionado a reinvestimento na comunidade, 

sustentabilidade, políticas públicas ou relacionados; a pressão exercida pelos acionistas (ACI); 

a pressão exercida por credores (CRED); e a pressão exercida pelo ambiente institucional 

(WGI). 

Os modelos estimados variam na forma como as variáveis foram utilizadas, 

considerando-se, primeiramente, as pressões internas e externas que são singulares às 

organizações e, posteriormente, inserindo a variável contextual (i.e., ambiente institucional). 

Desta maneira, no primeiro modelo foram utilizadas as variáveis relacionadas à estrutura de 
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governança de maneira conjunta, com exceção da presença de comitê relacionado à CSR, já 

que esta faz parte da compreensão de uma das hipóteses.  

A este conjunto composto pelas variáveis ‘presença de auditoria externa’, ‘presença de 

comitê de auditoria’, e ‘nível de independência do conselho’, denominou-se ‘aspectos internos 

de governança’. Observou-se que se o modelo se deixasse guiar apenas pela situação em que se 

enquadra a maioria dos casos observados, o percentual de acerto nas classificações seria de 

51%.  

Para interpretação dos resultados obtidos com os testes Cox & Snell e Nagelkerke é 

possível verificar que quanto mais próximo de 1 o coeficiente, uma quantidade maior da 

variação dos dados em análise pode ser explicada pelo modelo. Por meio do primeiro teste, 

observa-se que 60,4% das variações ocorridas no log da razão de chance são explicadas pelo 

conjunto de variáveis e, pela medida apresentada no teste Nagelkerke, pode-se considerar que 

80,5% das variações registradas na variável dependente podem ser explicadas.  

O teste Hosmer e Lemeshow possibilita testar a hipótese de que não há diferenças 

significativas entre os resultados preditos pelo modelo e os observados (CORRAR et al., 2007, 

p.308). Desta maneira, o nível de significância de 0,355 demonstra que os valores preditos não 

são significativamente diferentes dos observados. Abaixo, a tabela resumo das estatísticas.  

 
Tabela 1 – Resumo das estatísticas da Regressão Logística 

Estatística Resultado 

Teste Omnibus - Chi-quadrado 88,901 (sig 0,000) 

Cox &Snell R quadrado 0,604 

Nagelkerke R quadrado 0,805 

Teste Hosmer e Lemeshow 8,855 (sig 0,355) 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Pelo quadro de classificação final que considera o percentual de acerto das 

classificações com as variáveis independentes, observa-se que o percentual de acerto do modelo 

sobe de 51% - considerando-se apenas a situação em que se enquadra a maioria dos casos - para 

89,1% ao utilizar o modelo. 

Desta maneira, primeiramente examinou-se a influência das pressões internas e externas 

diretamente relacionadas com a organização, desconsiderando-se momentaneamente o 

ambiente institucional. Uma vez que a presença de um comitê de responsabilidade 

socioambiental é uma variável de interesse para que se possa verificar a hipótese 2, ela foi 

analisada separadamente, conforme o seguinte modelo: 

𝑃 (𝐺𝑅𝐼) =  
1

1 + 𝑒− (𝑏0+ 𝑏1 𝐴𝐼𝐺𝑂𝑉+ 𝑏2 𝐶𝑂𝑀𝐶𝑆𝑅+ 𝑏3 𝐶𝑅𝐸𝐷+ 𝑏4 𝐴𝐶𝐼)
 

Onde: AIGOV corresponde a aspectos internos de governança; COMCSR a Comitê de 

Responsabilidade Socioambiental; CRED a pressão dos credores; e ACI a pressão dos 

acionistas. Na tabela 2 apresenta-se o resumo das estatísticas do modelo. Observa-se que, em 

um nível de significância de 0,05, há indícios de que as variáveis podem ser utilizadas na 

composição do modelo já que seus coeficientes não são nulos (nível de significância <0,05). 
 

Tabela 2 – Resumo das estatísticas da Regressão Logística para modelo sem considerar a variável do 

ambiente institucional legal  

Variáveis na equação B Wald Sig 
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Aspectos internos de governança corporativa 5,303 25,419 0,000 

Comitê responsabilidade socioambiental 4,794 13,284 0,000 

Pressão dos credores -1,383 7,827 0,005 

Pressão dos acionistas 5,549 11,729 0,001 

Constante -22,909 25,071 0,000 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Ainda considerando as discussões sobre as pressões internas e externas, a literatura 

apresenta variáveis externas que não são ligadas individualmente à organização, mas ao 

contexto, como é o caso do ambiente institucional, e outras que são idiossincráticas às empresas, 

como a relação com credores e acionistas. Assim, é proposto um segundo modelo no qual foi 

inserida a variável denominada ‘ambiente institucional’, utilizando-se como proxy o índice 

WGI, e tratando conjuntamente os aspectos que representam pressões internas, conforme segue: 

 

 

𝑃 (𝐺𝑅𝐼) =  
1

1 + 𝑒− (𝑏0+ 𝑏1 𝐴𝐼𝐺𝑂𝑉+ 𝑏2 𝐴𝐼𝑁𝑆𝑇+ 𝑏3 𝐶𝑅𝐸𝐷+ 𝑏4 𝐴𝐶𝐼)
 

Onde: AIGOV refere-se aos aspectos internos de governança corporativa, AINST ao ambiente 

institucional, CRED à pressão dos credores, e ACI à pressão dos acionistas.  

 

Conforme apresentado na tabela 3 abaixo, não foi possível verificar que a variável 

“ambiente institucional’ exercesse efeito sobre a variável dependente (i.e., GRI), apresentando 

nível de significância de 0,115. Cabe destacar que, ao inserir tal variável, aquelas variáveis 

denominadas ‘pressões dos credores’ e ‘pressões dos acionistas’ também deixam de ser 

significativas, passando a ter nível de significância de 0,197 e 0,216, respectivamente. Destaca-

se também que a variável ‘aspectos internos’, representada pela estrutura de governança 

corporativa, manteve-se significativa (sig=0,00). 

 
Tabela 3 – Resumo das estatísticas da Regressão Logística para modelo considerando a variável do 

ambiente institucional legal 

Variáveis na equação B Wald Sig 

Aspectos internos de governança corporativa 3,102 23,03 0,000 

Ambiente Institucional Legal -0,838 2,485 0,115 

Pressão dos credores -0,69 1,667 0,197 

Pressão dos acionistas 1,453 1,528 0,216 

Constante -9,159 12,655 0,000 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Apesar de tal resultado não corroborar com diversas publicações, ressalta-se que o 

modelo de divulgação GRI não tem caráter obrigatório, fato que indica que não apenas as 

instituições legais dos países mas também aquelas relacionadas à legitimação podem exercer 

influência sobre as decisões da forma como os resultados associados à CSR serão divulgados.  

Desta maneira, a hipótese 1 (H1: A estrutura da governança corporativa das 

organizações influencia a decisão de se utilizar o relatório GRI para divulgação de informações 



Luciana Siqueira Ambrozini 

 

 

 

ISSN 2175-8069, UFSC, Florianópolis, v. 14, n. 31, p. 03-25, jan./abr. 2017 20 

 

socioambientais) deixou de ser rejeitada, já que se apresentou significativa na composição dos 

dois modelos.  

Também a hipótese 2 (H2: Organizações com mecanismos de governança diretamente 

relacionados com responsabilidade socioambiental tendem a utilizar o relatório GRI) deixou de 

ser rejeitada, demonstrando a influência exercida por mecanismos de governança diretamente 

associados às questões de CSR no processo de tomada de decisão sobre divulgação destas 

informações. 

Já a hipótese 3 (H3: O ambiente institucional também influencia a decisão dos gestores 

de utilizar o relatório GRI) foi rejeitada uma vez que a variável WGI não se apresentou 

significativa no modelo nem fora dele. 

 

5 Conclusão 

 

Conforme observado na revisão da literatura, diversos aspectos contribuem para a 

determinação da forma de divulgação de informações voluntárias nas organizações. Dentre 

estes aspectos, os que são relativos à governança corporativa têm sido frequentemente 

utilizados nos estudos que se referem à divulgação de informações socioambientais. 

Tal relevância pode-se dar em função do fato de a estrutura de governança fazer parte 

do processo decisório da organização que direciona as estratégias. Argumenta-se também que 

não apenas fatores internos influenciam as decisões sobre divulgação de informações 

voluntárias, mas também aspectos externos, como o ambiente institucional legal e a pressão 

exercida por partes que tenham interesse na empresa (i.e., acionistas e credores). 

Ao se considerar as pressões tanto internas quanto externas na tomada de decisão sobre 

os padrões de divulgação de informações amplamente aceitos, e considerando-se também que 

tais padrões teriam função de legitimar ‘o direto de estar’ da empresa, procura-se analisar 

fatores que motivam tal relação. 

Observou-se na presente pesquisa que, para a amostra estudada, a estrutura de 

governança corporativa exerce influência na tomada de decisão de se utilizar padrões 

amplamente difundidos. A existência de um mecanismo de governança corporativa relacionado 

a atividades de responsabilidade socioambiental apresentou-se significante na utilização destes 

padrões de divulgação, reforçando o papel de mecanismos de governança neste tipo de tomada 

de decisão.  

Na literatura é possível observar resultados de pesquisas que indicam a governança 

corporativa como fator relevante nas determinações das políticas e estratégias corporativas 

ligadas à CSR. Complementarmente, verificou-se que esta relação tende a se expandir para os 

padrões de divulgação amplamente aceitos.  

Considerando a perspectiva de legitimidade da Nova Teoria Institucional, tal resultado 

permite inferir que empresas com estrutura de governança corporativa mais próxima dos 

padrões indicados e que tenham órgãos diretamente relacionados com responsabilidade 

socioambiental tendem a decidir por estratégias de divulgação que visam legitimar seu 

comportamento (i.e., divulgando por meio de padrões amplamente aceitos e difundidos). 

Não foi possível observar se o contexto institucional legal influencia a utilização de 

padrões de divulgação amplamente aceitos. Tal observação possivelmente tem origem no fato 

de que neste trabalho está sendo considerada a divulgação de informações voluntárias e não 

obrigatórias. 
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Este resultado corrobora para a perspectiva de legitimação, uma vez que a divulgação 

de informações de caráter não obrigatório por meio de padrões amplamente aceitos tem 

objetivos que vão além do cumprimento da legislação vigente no país.  

Uma vez que o ambiente legal não influencia a divulgação de informações de caráter 

voluntário, e que outros aspectos como a estrutura de governança e a relação da empresa com 

os stakeholders apresentaram-se significantes, é possível inferir que a divulgação por meio de 

padrões amplamente aceitos tem caráter mais amplo que a própria obrigatoriedade, caráter este 

que recai em questões relacionadas à percepção que diversas partes têm sobre a empresa, partes 

estas que, de alguma forma, podem contribuir para a obtenção de recursos fundamentais para a 

organização. 

Os resultados positivos sobre a influência das pressões exercidas por credores e 

acionistas também corroboram para a perspectiva de legitimação, uma vez que credores e 

acionistas são partes interessadas nas atividades da organização. Este resultado está em 

consonância com pesquisas anteriores que observaram que estes fatores externos influenciam a 

tomada de decisão sobre divulgação de informações voluntárias como forma de legitimar a 

atuação da organização perante seus stakeholders. 

Esta pesquisa objetiva contribuir para as discussões a respeito das motivações 

institucionais de utilização de padrões amplamente aceitos. Nesta linha, seriam relevantes 

estudos que considerassem mais de um período de análise e diferentes amostras. Estudos sobre 

a relação entre institucionalização de padrões de códigos de conduta/padrões de divulgação e a 

percepção dos stakeholders sobre a organização também são apresentados como extensões 

deste estudo. 
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